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RESUMO

[bookmark: _Hlk101009523]Este artigo trata do desenvolvimentismo e a adoção de diretrizes econômicas desenvolvimentistas pela atual administração dos Estados Unidos da América (EUA). Nesse sentido, o objetivo do estudo é analisar a trajetória da participação do Estado na economia norte-americana. Tendo como procedimento metodológico a pesquisa em base bibliográfica sobre o tema, inicialmente, define-se alguns conceitos básicos do desenvolvimentismo e na sequência, baseado em texto de Aloísio Teixeira, se abordou a tese de Barrington Moore, cujo o resultado de três grandes conflitos armados, definiram os rumos do país. A Guerra Civil foi determinante para a imposição de políticas intervencionistas de aproveitamento de recursos naturais, da mão de obra abundante e proteção à indústria nascente, com tarifas as quais proporcionaram uma onda de intenso crescimento econômico, transformando o país no centro cíclico do capitalismo ao final do século XIX. No início do século XX houve continuidade da política intervencionista, possibilitando que o país consolidasse sua superioridade econômica sobre a Inglaterra e outras nações europeias ao final da Primeira Guerra Mundial. Entre 1920 e 1932 há uma fase de liberalismo econômico com a eleição de presidentes do Partido Republicano e sua política isolacionista, no entanto, a participação americana na Segunda Guerra Mundial acelera a recuperação econômica da grande depressão de 1929, gerando aumento expressivo de exportações e gastos do governo que determinaram o pleno emprego resultando, ao final do conflito, uma inequívoca superioridade dos EUA, com força suficiente para impor uma nova ordem mundial baseada no dólar americano lastreado num padrão ouro, câmbio relativamente fixo e em instituições multilaterais (Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional e Organização da Nações Unidas). Durante a década de 70, o colapso da ordem de Bretton Woods, levou os EUA à tentativa bem-sucedida de manter a sua hegemonia ameaçada através da inconversibilidade do moeda, de adoção de altas taxas de juros, liberalização financeira, consequente valorização do dólar e atração de investimentos estrangeiros porém, estas medidas, resultaram no predomínio de investimentos de curto prazo, perda de capacidade tecnológica, deterioração dos investimentos produtivos e hipertrofia dos fluxos financeiros com favorecimento de classes rentistas que, associados ao progresso nas comunicações, aceleraram o processo de globalização, gerando a desindustrialização do país e suas graves consequências sociais, assunto analisado neste estudo.  No item seguinte, se abordou as diretrizes gerais do Plano Biden (Build Back Better plan), as quais sob diversos aspectos, apresentam características do social-desenvolvimentismo. Por fim, conclui-se que no período analisado, houve menor predominância das ideias neoliberais, com os mercados financeiros desregulamentados. Nas demais fases, se impôs forte presença estatal na economia americana. Atualmente a tendência da política econômica do governo estadunidense é abandonar as ideias neoliberais e direcioná-la a pressupostos desenvolvimentistas.
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1. INTRODUÇÃO

Para Bresser-Pereira (2016) já ocorreram duas ondas desenvolvimentistas nos países desenvolvidos e o mesmo prevê a necessidade destes, promoverem um terceiro esforço desenvolvimentista, em razão da condição política e socioeconômica desfavorável que os afeta na atualidade. Em 2021 foi lançado, nos EUA, o Build Back Better Plan, o qual importa em intervenção estatal em larga escala na economia.
         Dentre os fatores que levam a modificação da política econômica Norte-Americana está o fracasso das ideias neoliberais, adotadas a partir da década de 1980, causadoras do fortalecimento e desregulamentação de mercados privados, financeirização da economia, predomínio dos investimentos de curto prazo, deterioração dos investimentos produtivos e queda na capacidade de progresso tecnológico. (MARINGONI; AZEVEDO, 2021) Situação agravada pela Covid-19.
         Desta forma, a crise econômica tem evoluído, com instabilidade financeira constante, estagnação econômica, concentração de renda, baixos salários e alto índice de desemprego. A diminuição do tamanho do Estado, através de cortes na tributação dos mais ricos, privatizações e do fim de programas de proteção social, geraram queda na qualidade de vida, crescentes tensões e insatisfação popular nos países capitalistas centrais. Esta crise tem se expressado no reaparecimento da extrema direita na Europa e principalmente com a vitória eleitoral de Trump nos EUA. A perda do dinamismo econômico dos países ocidentais possibilitou a ascensão de países periféricos, sobretudo asiáticos, destacando-se destes a China.  (STIGLITZ, 2019)
         A China, por sua vez, apresenta uma política econômica planejada, com forte presença do Estado, articulando interesses públicos e privados. O crescimento da economia chinesa é inédito: entre 1952 e 2018, o PIB do país cresceu 174 vezes, a taxa média anual chega a 8,1%, com o valor agregado industrial se multiplicando por 970, o crescimento médio anual de 11% e o PIB per capita crescendo 70 vezes (MARINGONI; AZEVEDO, 2021). Diferentemente dos EUA, o Estado chinês é planejador, regulador, provedor, investidor, empreendedor e vigilante. O país passou a liderar segmentos importantes como trens de alta velocidade, tecnologia 5G, carros elétricos, geração e transmissão de alta ultra voltagem, energias renováveis e inteligência artificial entre tantos outros segmentos. (MARINGONI; NOGUEIRA, 2021) 
         Esse quadro da economia chinesa, demonstra que, sem a forte presença do Estado na economia, a iniciativa privada é incapaz de proporcionar investimentos relevantes viabilizadores do progresso tecnológico, de novas infraestruturas energéticas, da transição ecológica e de políticas sociais. Ao reconhecer a potencialidade da economia chinesa e com a finalidade de superar seus problemas socioeconômicos e o atraso tecnológico, em 2021, o governo dos EUA modificou sua política econômica lançando o Build Back Better Plan que propõe aumento da participação estatal na economia. (MARINGONI; AZEVEDO, 2021)
         O caso chinês é emblemático, trouxe à tona o debate sobre a participação do estado na economia e consequentemente à discussão sobre o desenvolvimentismo. Segundo o autor supracitado, o processo desenvolvimentista pressupõe um projeto de desenvolvimento nacional com a intervenção deliberada do Estado na direção da industrialização, alterando a estrutura econômica da nação por meio de acordo entre a burguesia industrial, trabalhadores urbanos e parte da burocracia pública. (Ibid.) 
         Diante disso, a questão que se coloca no presente artigo: em que consistem as diretrizes do Build Back Better Plan, este possui conexão com políticas desenvolvimentistas? 
         O objetivo deste artigo é analisar a trajetória da participação do Estado na economia americana, com foco na história econômica dos EUA e análise das principais diretrizes do Build Back Better Plan e suas “coincidências” com pressupostos desenvolvimentistas. O procedimento metodológico adotado na pesquisa foi em bases bibliográficas, com a descrição sobre o tema.
         O presente artigo encontra-se dividido da seguinte forma: a primeira parte trata-se da introdução do artigo; a segunda parte trata de uma breve discussão sobre o desenvolvimentismo, o item três discorre sobre os principais fatos econômicos da história dos EUA, o item quatro aborda a desindustrialização nos EUA, o item seguinte apresenta as principais diretrizes do Build Back Better Plan e no item seis, temos as considerações finais.

2. ASPECTOS GERAIS SOBRE O DESENVOLVIMENTISMO

         As dimensões do conceito de desenvolvimento, segundo Furtado (1980), têm três sentidos: i - eficácia do sistema social de produção, ii - satisfação das necessidades elementares da população e, iii - atender os objetivos dos grupos dominantes e que competem no uso dos recursos escassos. A terceira dimensão é a mais ambígua, pois aquilo que aspira um grupo social pode parecer simples desperdício de recursos para outro. 
         Com certa similitude ao pensamento de Celso Furtado, Bresser-Pereira (2016), expõe suas ideias sobre desenvolvimento que pressupõem um acordo de classes, envolvendo uma burguesia industrial nacionalista, trabalhadores urbanos e a burocracia pública. Este acordo volta-se para o desenvolvimento econômico promovendo mudança estrutural, inicialmente na forma da industrialização, seguido de sofisticação produtiva a partir de avanço tecnológico, qualificação da mão de obra, valor adicionado per capita alto e salários elevados.
         Esta coalização (burguesia, trabalhadores e burocracia estatal) percebe o capitalismo como um sistema em que há acirrada concorrência entre os Estados-nação.
         Segundo Bresser, o desenvolvimentismo iniciou a partir da revolução capitalista, em que houve grande transformação que resultaram: a nação, o Estado moderno, o Estado-nação e o desenvolvimento econômico. A nação é a sociedade politicamente organizada partilhando história e destino comuns. O Estado é o sistema constitucional-legal e a organização que o garante. O Estado é o instrumento da ação coletiva de cada nação. O Estado-nação é a unidade político-territorial soberana formada por uma nação, um Estado e um território. 
         Historicamente, para Bresser-Pereira (2016), existem duas formas de Estado e de capitalismo: a forma liberal no qual o Estado, do ponto vista econômico, limita-se a garantir a propriedade, os contratos e administra com rigor a política fiscal e a forma desenvolvimentista, caso o Estado intervenha moderadamente no mercado e implante um nacionalismo econômico na competição entre Estados-nação.
         O Estado desenvolvimentista encontra-se situado entre o Estado liberal e o estatismo e desde o século XVIII, durante a revolução capitalista, foram garantidos, sucessivamente, quatro grandes objetivos políticos da sociedade moderna: a liberdade individual, que gestou o liberalismo econômico; a revolução industrial possibilitou o desenvolvimento econômico e este trouxe o nacionalismo econômico; a justiça social, que deu origem ao socialismo na segunda metade do século XIX e a proteção da natureza, que originou o ambientalismo na segunda metade do século XX (BRESSER-PEREIRA, 2016).
         Naqueles países que realizaram a revolução industrial e capitalista, Bresser Pereira (2016), classifica o desenvolvimentismo em ondas: a primeira ocorreu nos países capitalistas centrais (Inglaterra, França e Bélgica), denominada de fase mercantilista, foram os primeiros países a se industrializarem. Seguidos dos países Bismarquianos que coincide com a unificação alemã, são países centrais retardatários, a exemplo dos EUA e Alemanha. Além do desenvolvimentismo periférico independente, próprio dos países do Leste asiático com base no modelo japonês. Já o nacional-desenvolvimentismo trata dos países periféricos, tais como a Turquia e o Brasil. O desenvolvimentismo social-democrático ou dos Anos Dourados, começou nos EUA com o New Deal e na Europa pós-guerra e é considerado a segunda onda desenvolvimentista nos países ricos. Entre o primeiro e segundo desenvolvimentismo houve um período liberal relativamente longo nos países capitalistas centrais europeus. (BRESSER-PEREIRA, 2016).
         Aos Anos Dourados seguiu-se, na década de 1970, descontrole inflacionário, queda na taxa de lucro das empresas que associado à globalização, sinalizou a crise do segundo desenvolvimentismo, abrindo espaço para a implantação de políticas econômicas neoliberais.
         Ao contrário do que previram os neoliberais, este liberalismo econômico radical caracterizou-se por baixo crescimento, grande instabilidade financeira e aumento da desigualdade, quando comparado com os Anos Dourados. 
         Desde 2008 a economia mundial enfrenta uma grande crise econômica, que se agravou a partir de 2010, com a crise do euro. E, desde 2016, o neoliberalismo global enfrenta, também, uma crise política de grandes proporções, que se expressa no Brexit, na eleição de Donald Trump à presidência dos EUA e na crescente ascensão de partidos de extrema direita na Europa e em outras partes do mundo. Vive-se em um quadro de crise econômica, que se expressa em estagnação, e de crise política profunda, que muito provavelmente levarão o mundo rico a pensar em um terceiro ciclo desenvolvimentista, cujos contornos ainda estão por se definir. (BRESSER-PEREIRA, 2016)
         Embora, o termo desenvolvimentismo, segundo Fonseca (2014), esteja incorporado por grande parte da mídia e apresente largo uso também no meio acadêmico, este carece de uma definição mais precisa. Da mesma forma como acontece com outros termos utilizados por economistas, seu sentido pode alterar-se total ou parcialmente, de acordo com a abordagem teórica em que está inserido ou mesmo com os objetivos do usuário e isto pode dificultar a comunicação.
         Segundo Fonseca, desenvolvimentismo é um termo polissêmico e pode representar um fenômeno do mundo material, um conjunto de práticas de política econômica propostas e executadas por governantes; fatos ou medidas reais que compartilham um núcleo comum de atributos e um fenômeno do mundo do pensamento, um conjunto de ideias que se propõe a difundir teorias, concepções ou visões de mundo, podendo ser expressas pelo discurso político daqueles que as defendem ou a elas se opõem (ideologia) ou ainda designar uma escola ou corrente de pensamento ao abranger teorias e estudos de autores reconhecidos no meio acadêmico.
         Na América Latina a prática desenvolvimentista remonta ao século XIX, mas o tema toma vulto durante o século XX, a partir dos anos 1930, na Argentina, Brasil, Chile e México, além de Colômbia, Uruguai, Peru e Venezuela. O pensamento econômico teórico se consolida nas décadas de 1950/60 com a criação da Comissão Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL) e a difusão de trabalhos clássicos de Raul Prebisch, Celso Furtado, Aníbal Pinto, Osvaldo Sunkel, Maria da Conceição Tavares, José Medina Echevarria e outros.
         No Brasil, a primeira menção ao termo desenvolvimentismo data de 1962 em texto de Hélio Jaguaribe. Governos desenvolvimentistas se apresentaram em todos os continentes e o termo se populariza internacionalmente com os estudos de Chalmers Johnson sobre a economia japonesa em 1982, publicação de Amsden sobre a Coréia do Sul, em 1989 e ainda Wade em 1990 sobre Cingapura (FONSECA, 2014). 
         O autor supracitado, elaborou o conceito de desenvolvimentismo, num contexto histórico diferente do que foi associado na América Latina (industrialização por substituição de importações). Partindo de fatos ocorridos no mundo real sem deter-se na construção do tipo ideal weberiano, Fonseca utilizou Giovani Sartori como referencial teórico e o conceito “clássico” ou por “redefinição” que se mostra apropriado para análise comparativa de casos históricos que apresentam certos atributos ou características comuns. Assim, em busca destes atributos em comum, no estudo em causa, Fonseca (2014) utilizou trabalhos sobre o desenvolvimentismo de diversos autores reconhecidos no meio acadêmico (Bielschowsky, Schneider, Echevarria, Johnson, Wade, Herrlein, Evans, Chang, Amsden e Bresser-Pereira), construindo o conceito a partir de seu emprego pela própria comunidade que o utiliza.
         O núcleo comum resultante engloba as seguintes características: 


1. A existência de um projeto deliberado ou estratégia tendo como objeto a nação e seu futuro. Esta pode ser associada, com certa licenciosidade, a projeto nacional, desde que não se entenda por isso repulsa ao capital estrangeiro nem rompimento com a ordem internacional, mas simplesmente a nação como epicentro e destinatária do projeto 
2. A intervenção consciente e determinada do Estado com o propósito de viabilizar o projeto, o que supõe atores aptos e capazes para executá-lo no aparelho do Estado e com respaldo social e político de segmentos e classes no conjunto da sociedade.  
3. A industrialização, como caminho para acelerar o crescimento econômico, a produtividade e a difusão do progresso técnico, inclusive para o setor primário.
4. Manutenção do modo de produção capitalista. (FONSECA, 2014. p. 20-36)


         Outros atributos, também são mencionados, embora com menor frequência, mas que as vezes receberam ênfase por parte de seus formuladores: burocracia ou grupo técnico recrutado por mérito para formular e/ou executar o projeto; planejamento econômico; redistribuição de renda; reforma agrária; banco de desenvolvimento ou instituição de fomento.
         A partir destes núcleos Fonseca (2014) elaborou o seguinte conceito de desenvolvimentismo:


Entende-se por desenvolvimentismo a política econômica formulada e/ou executada, de forma deliberada, por governos (nacionais ou subnacionais) para, através do crescimento da produção e da produtividade, sob a liderança do setor industrial, transformar a sociedade com vistas a alcançar fins desejáveis, destacadamente a superação de seus problemas econômicos e sociais, dentro dos marcos institucionais do sistema capitalista. (P. 40).


         Partindo desta definição é possível conceituar outras formas de desenvolvimentismo desde que mantidos os atributos do núcleo comum:
         Nacional Desenvolvimentismo:  Ideologia mais nacionalista, maior papel do Estado para alavancar recursos e realizar investimentos prioritários, produção centrada nos bens de consumo populares, liderada pelo setor privado nacional e posteriormente avançar a industrialização para bens de capital e intermediários. Politicamente aliança entre empresariado, segmentos de classes médias e trabalhadores urbanos. Propõe a incorporação das massas e o ator principal é o Estado que capta poupança forçada. Não é excludente ao capital estrangeiro. (Exemplos: governos Vargas, Goulart, Lopez Pumajero).
         Desenvolvimentismo Dependente Associado: assenta-se em investimentos externos por grandes empresas oligopolistas, padrão de industrialização restritivo com produção de bens duráveis e na indústria pesada. Demanda do consumo volta-se para camadas de renda mais alta. A burguesia local tem relação de subordinação ou dependência ao capital estrangeiro. Ator principal: capital estrangeiro, mas não exclui o capital nacional. (Governos Frondizi e Kubitscheck). 
         Novo Desenvolvimentismo: incorpora disciplina fiscal, investimentos em infraestrutura econômica, taxa de câmbio que torne competitivas as empresas que utilizam a melhor tecnologia disponível no mundo, critica a abertura financeira e a especialização de exportação de produtos básicos devido a apreciação cambial, o Estado democrático deve garantir a segurança, a liberdade individual, garantia da propriedade e dos contratos, a diminuição da desigualdade, educação pública, promoção da ciência e da tecnologia, e a proteção do meio-ambiente não se opondo a nenhum dos atributos do núcleo principal (principais teóricos: Bresser, Sicsú, Paul e Michel).
         Social-Desenvolvimentismo (Desenvolvimentismo redistributivo orientado pelo Estado): Ênfase no mercado interno, políticas para redução da pobreza e ampliação do mercado de consumo, Estado importante como alocador de investimentos em infraestrutura, saúde, educação básica e superior, ensino técnico e na redistribuição de renda tal qual o plano trienal e as reformas de base sugeridas por Celso Furtado como membro do governo Goulart. (Principais teóricos: Carneiro, Bielschowsky e Bastos).
           Dadas estas características apresentadas o item a seguir trata do desenvolvimentismo nos EUA.

3. O DESENVOLVIMENTISMO NOS EUA
         Os primeiros registros das incursões de europeus na América do Norte datam do início do século XVI quando os espanhóis chegaram na Flórida, porém foram os ingleses que colonizaram este país. Em 1590 houve a tentativa fracassada de colonização da ilha de Roanoke e a seguir a Inglaterra concedeu direitos de colonização e exploração a duas companhias privadas, a London Company e a Plymouth Company. Considera-se o início de sua colonização o ano de 1607 quando a London Company fundou a colônia de Virgínia. Foram criadas 13 colônias litorâneas que se tornaram independentes da Inglaterra em 1776. (AQUINO; LEMOS; LOPES, 2000)
         Segundo estes autores, as colônias do Norte apresentavam clima temperado com produção agrícola voltada para as necessidades internas e desenvolveram-se principalmente através das manufaturas, enquanto as colônias do Sul permitiram agricultura em larga escala para exportação com seu solo e clima mais propícios a este empreendimento. 
         A trajetória do novo país é impressionante, havendo intenso desenvolvimento econômico no início do século XIX, sobretudo devido ao crescimento da cultura do algodão na plantation (grandes fazendas com produção baseada na mão de obra escrava). A revolução industrial inglesa e a enorme demanda pelo produto tornaram a antiga colônia o maior produtor mundial. (FIORI; TEIXEIRA, 1999 
         O atendimento a demanda ampliada deu-se, também, graças a invenção da descaroçadora de algodão patenteada em 1793 por Ely Whitney. A expansão da cultura algodoeira levou a plantation, a partir das colônias do Sul, para Oeste abrindo um mercado para alimentos e pecuária. A imigração europeia de 5 milhões de pessoas entre 1787 e 1850 que, inicialmente, estagiavam em manufaturas do Norte, alimentou o avanço na direção das novas fronteiras agrícolas fixando estes imigrantes como agricultores independentes. (Ibid.)
         “A intensa atividade manufatureira nos Estados da costa atlântica atraiu a população, o capital, a mobilidade técnica e a força intelectual de todos os países europeus para os EUA” (LIST, 1985).
         Em 1841, Georg Frederick List, considerado por muitos um precursor das ideias desenvolvimentistas, publica o seu livro “ Sistema Nacional de Economia” e este defende a ideia de proteção à indústria nascente a partir do “Relatório sobre as Manufaturas” de Alexander Hamilton, o primeiro secretário do Tesouro dos EUA. (BELLUZZO; GALIPOLO, 2019)  
         O evento marcante na segunda metade do século XIX, nos EUA, foi a guerra civil entre 1861 e 1865. O resultado do conflito colocou em oposição o Sul escravagista e o Norte industrializado, determinou os destinos do país culminando com o fim da escravidão e profundas modificações políticas e econômicas que possibilitaram o rápido desenvolvimento econômico. (FIORI; TEIXEIRA, 1999) 
         Os vencedores do conflito executaram medidas relevantes, mantendo o poder central fortalecido, o que determinou a conquista do Oeste, a proteção aduaneira com as maiores tarifas do mundo, a reorganização e criação do sistema bancário nacional, a Lei Homestead (concedia terra aos capitalistas para construção de ferrovias) e o estabelecimento de maiores facilidades para imigração. Se comparadas ao programa dos Estados Confederados da América, este determinava: a manutenção da escravidão, redução da proteção aduaneira, fim dos subsídios à indústria e à ocupação do Oeste, redução dos impostos e liberdade para o sistema monetário e bancário regional. Havia em disputa dois tipos de sociedades nos EUA: a do Norte uma sociedade industrial, que se articulou com a agricultura de alimentos baseada na mão de obra familiar do Oeste e uma sociedade agrária ao Sul, fundada na plantation, no trabalho escravo e inserida na divisão internacional do trabalho inglesa. O conflito armado decidiu quem usaria os instrumentos de poder para favorecer uma ou outra das duas sociedades. (Ibid.)
         Até a metade do século XIX, os EUA apresentavam uma estrutura econômica em que a empresa típica era pequena e familiar. Havia as exceções das plantations no Sul e das fábricas têxteis no Norte e mesmo estas apresentavam baixo requerimento tecnológico, mas foi sobre esta base que se assentou a ferrovia, permitindo o encontro do vapor, do carvão mineral, do ferro, da construção civil e do Estado como vetor de demanda. (Ibid.) 
         Para os autores supracitados, o Estado foi fundamental para o sucesso do setor ferroviário seja por doação de terras, oferta de crédito à baixas taxas, seja no plano jurídico pois as empresas não sofriam qualquer regulamentação. Havia também a necessidade de investimentos maciços para aquisição de equipamentos levando a centralização e institucionalização do mercado financeiro em Nova York, bem como criação de bancos de investimentos. Ocorreu um processo de concentração e centralização do capital no setor ferroviário que por necessitar de financiamento conviveu com a presença de banqueiros de investimento, os quais ocupavam as administrações das linhas ferroviárias, resultando dois terços da rede nacional controlada por apenas 25 companhias ao final do século XIX. (Ibid.) 
         Paralelamente às ferrovias se desenvolveu um sistema de comunicações que permitiu ao setor de transportes operar com rapidez e regularidade. O telégrafo e o telefone também sofreram um processo de monopolização. Esta revolução nos transportes e comunicações impulsionou o comércio possibilitando também o aparecimento de grandes empresas de produtos agrícolas e criação das bolsas de mercadorias viabilizadas pela expansão do telégrafo (Ibid.). Mas foi a ferrovia o fator central que possibilitou o controle organizado dos trustes sobre a indústria. O transporte ferroviário dominou as fontes naturais de suprimento na mineração e na agricultura, monopolizou o transporte das matérias-primas até as manufaturas e dos produtos acabados até os grandes centros consumidores. (HOBSON, 1985)
         O gigantismo dos negócios determinou o surgimento de novas técnicas administrativas, tornando mais complexa a divisão do trabalho. O refino do petróleo em 1868 inaugurou a moderna empresa industrial, com as instalações da Standard Oil Trust sendo totalmente mecanizadas, o que permitiu um incremento de produtividade possibilitando que 40% da produção nacional ficasse restrita à 3 refinarias e proporcionando uma queda no custo unitário do barril de 1,5 cents para 0,5 cents (FIORI; TEIXEIRA, 1999). Os benefícios da economia de escala puderam propagar-se a outros ramos da indústria que elevaram a composição técnica e orgânica do capital tornando a economia intensiva em capital, matérias primas, energia e administração. (Ibid.)
         Durante os anos 1880 e 1890 ocorreu um processo de centralização e concentração do capital com a organização, a partir da empresa industrial, de firmas comerciais em escala nacional ou internacional. Ao combinar processamento rápido com alta rotação de estoques quase todas estas firmas se autofinanciavam, portanto, este processo que formou monopólios e oligopólios não necessitou recorrer ao mercado de capitais, eram empresas fechadas e familiares. Em outros casos houve a fusão do capital bancário com o capital industrial o que tornou a administração profissional. (Ibid.)
         A população dos EUA passou de 40 milhões de habitantes em 1870 para 90 milhões em 1910; o PNB quadriplicou entre 1876 e 1906; a malha ferroviária atinge 300 mil quilômetros em 1906. (Ibid.)
         Na segunda metade do século XIX, paralelamente ao intenso desenvolvimento econômico surgiram problemas para os agricultores. A agricultura familiar (farmers) de subsistência já estava declinando em função da ascensão das grandes fazendas de alimentos beneficiadas pela mecanização agrícola, melhora nos transportes e abertura de mercados internos e externos. (Ibid.) 
         Hobson (1985) descreve o tratamento dado aos produtores pelas companhias de estradas de ferro, companhias de silos e pelo truste do gado, o último formado por Armour, Swift, Morris e Hammond, estabelecia o preço que pagaria aos produtores de gado, os quais não tinham outros compradores para seus produtos. Este quadro levou-os a assumir posições radicalizadas em defesa de seus interesses e através de associações, tomaram posições políticas reivindicando intervenção estatal, especialmente a respeito de crédito e regulamentação das ferrovias. Este movimento foi denominado progressista e foi determinante para a criação, em 1892, do Partido Populista. A plataforma política deste novo partido incluía: cunhagem livre da prata; criação de um sistema federal de crédito agrícola garantido pelas colheitas futuras; imposto de renda federal progressivo; estatização de ferrovias e dos sistemas de telecomunicações; proibição de estrangeiros possuírem terras nos EUA; retomada de terras ilegalmente sob o poder das ferrovias; restrições à imigração; jornada de trabalho de oito horas nas industrias; proibição do uso de polícias particulares contra movimentos grevistas; eleição direta para o senado; iniciativa popular para apresentação de leis e voto secreto (FORI; TEIXEIRA, 1999). 
         Em 1901, com o assassinato do presidente McKinley, assume o vice-presidente Theodore Roosevelt, que adota o receituário progressista fundado no interesse público acima dos interesses do capital. Roosevelt regulamentou as ferrovias, estabeleceu controle de qualidade sobre os alimentos e medicamentos, revitalizou a Lei Sherman que dissolveu vários trustes. Roosevelt reelegeu-se 1904, mas em 1908 desistiu de um novo mandato. (Ibid.) 
         Em 1912 o Partido Democrata assume uma agenda progressista com Woodrow Wilson se elegendo à presidência. A plataforma denominada “Contrato com o Povo” determinava: eleição direta para o senado; salário-mínimo feminino; legislação sobre o trabalho infantil; indenização por demissão imotivada; seguro social; iniciativa popular para legislar; referendo; eleições primárias; sufrágio feminino e regulamentação do sistema financeiro. (Ibid.)
         A Primeira Guerra Mundial, tal qual a Guerra Civil, foi determinante para os destinos dos EUA. Os norte-americanos tradicionalmente mantinham-se neutros em conflitos internacionais e evitaram tomar posição até mesmo quando seus navios mercantes com destino a Inglaterra e França foram afundados por submarinos alemães. Mas após as eleições presidenciais de 1916, Wilson rompeu relações diplomáticas com a Alemanha em fevereiro de 2017 e declarou guerra em abril do mesmo ano. Embora o país não estivesse preparado para tomar parte em conflitos armados, foi empreendido o esforço de guerra. (Ibid.)
         Foi neste período que surgiu a produção em larga escala do automóvel, do rádio, geladeira, telefone e do cinema. Houve mudança no padrão de consumo e o investimento nestes setores proporcionou encadeamentos para frente e para trás com ganho de produtividade, aumento do salário médio real, crescimento do setor terciário e elevação da produção de alimentos (apesar da queda da população empregada na agricultura). Os EUA foram os maiores beneficiados por investimentos ingleses nas décadas que antecederam a primeira guerra. (Ibid.) 
         No plano externo a Inglaterra revelava-se incapaz de manter a hegemonia nas relações internacionais. Devido a guerra, foi suspensa a conversibilidade da Libra e foram paralisadas parte das operações internacionais de seu sistema financeiro. Isto gerou temor, em vários países, de manter suas reservas em Libras e muitos encontraram refúgio no dólar. Assim os EUA passaram de receptor de investimentos e devedores a investidor e credor internacional. (Ibid.)
         Os Estados Unidos adentraram a década de 1920 como a maior economia industrial e financeira do mundo, mas ao mesmo tempo, adotando uma postura isolacionista de um país praticamente autossuficiente. (SAES; SAES, 2019). Naquele momento, entre as causas do isolacionismo, repousavam as sucessivas vitórias eleitorais do Partido Republicano (1920 até 1928) com sua plataforma que dava prioridade ao mercado interno, a criação de tarifas que ampliavam o protecionismo e ainda a baixa participação na exportação de produtos manufaturados em relação a produção total (8% contra 92% em 1929) e ainda baixa proporção de investimentos estrangeiros diretos. (SAES; SAES, 2019)
         A segunda guerra mundial proporcionou que os EUA superassem a grande depressão de 1929. Mesmo com o New Deal, a administração Roosevelt enfrentava um desemprego de 15% em 1940, a recuperação econômica ainda não havia se completado. Após o início do conflito as exportações se elevaram de US$ 3,1 bilhões em 1939 para US$ 5,2 bilhões em 1941 e o gasto público saltou de US$ 6 bilhões em 1939 para US$ 17 bilhões em 1941, chegando a US$ 90 bilhões em 1944. Da mesma forma o Produto Nacional Bruto elevou-se de US$ 90 bilhões em 1939 para US$ 124 bilhões em 1941 e a economia operou com pleno emprego após o país entrar na guerra em dezembro de 1942. O esforço de guerra aumentou a participação do Estado e gerou maior integração entre os blocos de capital. Há ainda afastamento de grupos isolacionistas dos centros de decisão. O resultado do conflito determinou, internamente mudança política, econômica e cultural. No plano internacional o país garantiu a absoluta supremacia comercial, industrial e de reservas internacionais que associado ao poderio militar deu condições dos EUA propor uma nova ordem mundial. (FIORI; TEIXEIRA, 1999) 
         O objetivo inicial de Roosevelt parecia ser diminuir a influência europeia no mundo e impôs-se aos países derrotados restrições políticas, militares e econômicas. Havia acordos de convivência com a União Soviética e adotou-se o livre comércio para romper a coesão da Commonwealth. No plano econômico, o acordo de Bretton-Woods estabelecendo o dólar como moeda base de um padrão ouro, um sistema cambial com taxas fixas e a criação do Fundo Monetário Internacional (FMI) em tese inviabilizariam a recuperação da economia dos países derrotados, a própria constituição do Organização das Nações Unidas (ONU) e a dinâmica do poder decisório da entidade indicavam este direcionamento. (Ibid.)
         Em 1947, com base nos mesmos autores, há redirecionamento da política externa devido a expansão do comunismo na Ásia e Europa. A doutrina Truman, com a expulsão de comunistas da coalização de governo na França e Itália e o Plano Marshall efetivam esta mudança e iniciam o período da Guerra Fria. Há alteração das políticas destinadas à Europa e Japão. Permitiu-se desvalorização maciça das moedas europeias e japonesa, liberação do comércio intereuropeu em detrimento de importações dos EUA e estes concedem crescente autonomia ao Japão e a Alemanha. Paralelamente as grandes corporações americanas disseminaram os padrões de produção, consumo, financiamento e o modelo de organização empresarial norte-americano. (Ibid.)
         O novo arranjo trouxe a prosperidade dos “Anos Dourados”. No pós-guerra, inicialmente, ocorreu a exportação de mercadorias e endividamento financeiro do resto do mundo contra os EUA. Numa segunda etapa a Alemanha, França, Itália e principalmente o Japão manifestaram grande dinamismo econômico interno, principalmente por produção e consumo de bens duráveis, recurso dinâmico este que a economia americana já havia saturado ao final dos anos 40. Isto foi possibilitado por mudanças institucionais na Europa que permitiram o fim de restrições ao movimento de capitais e a conversibilidade das moedas e assim elevação do investimento direto de capital americano. Nesta etapa a evolução da economia apresentou padrões de industrialização semelhantes em todos os países nos anos 1960 com a empresa nacional monopolista concorrendo internacionalmente o que gerava déficits aos EUA. (Ibid.) 
         A economia pós-guerra carregava contradições intrínsecas monetária e financeira. Este poder monopolista de emissão da moeda internacional determinou que a liquidez internacional dependesse de déficits externos da economia americana. Os EUA como centro monetário emissor da moeda internacional contrastavam com os interesses do Estado Nacional americano que dispunha de um padrão monetário simultaneamente moeda nacional e meio de pagamento internacional. As restrições impostas pelos EUA para manter a confiança internacional no padrão monetário vigente (proibição de tomada de recursos no mercado americano de capitais por não-residentes e de empréstimos de bancos americanos ao exterior.), resultou na saída de bancos americanos para o exterior e formou um gigantesco mercado de eurodólares que escapava aos controles institucionais e permitiu a expansão da produção e do comércio europeu. A contínua expansão deste mercado financeiro modificou o caráter da atividade bancária que se tornou especulativa e desestabilizou a economia mundial pondo abaixo o sistema de Bretton-Woods. Internamente o consequente déficit na balança de pagamentos americana acabou fragilizando a economia dos EUA que em 1971 abandonou a conversibilidade da moeda. (Ibid.)
         Após as crises do petróleo, o sistema financeiro internacionalizado no euromercado reciclou os petrodólares excedentes dos países da Opep emprestando o excesso de liquidez a países e empresas do terceiro mundo com empréstimo de curto prazo, a juros negativos e sob riscos crescentes. A dívida global resultante desestabilizou ainda mais a economia mundial. (Ibid.) 
         Ao abandonar o sistema de Bretton-Woods, os EUA desvalorizaram a moeda e atravessaram a década de 1970 minimizando a pressão inflacionária decorrente da desvalorização cambial devido a precificação do petróleo e muitos outros produtos ser denominados em dólar, além da redução dos salários ter evitado a exportação de capitais. Neste período assistimos a uma discreta melhora da atividade industrial internamente, apesar da política econômica estimular a industrialização e as exportações americanas isto não determinou um melhor posicionamento em relação aos concorrentes. A inflação acompanhou este processo principalmente após 1975. (Ibid.)
         No final dos anos 1970 o FED (Federal Reserve System) eleva significativamente os juros e a valorização da moeda americana permitiu reequipar a indústria com importação de produtos baratos e atrair capitais externos possibilitando equilibrar a balança de pagamentos. Após décadas irrigando a economia mundial através de déficits em seu balanço de pagamentos, os EUA passaram a absorver liquidez, capitais e tecnologias do resto do mundo. Paralelamente a adoção de programas militares de alto conteúdo tecnológico induziu a União Soviética a gastos que a exauriram. A recuperação econômica americana deu-se então por: atração de capitais estrangeiros devido às altas taxas de juros, o que permitiu equilibrar a balança de pagamentos e importar produtos baratos para reequipar a indústria (sobrevalorização do dólar), estimular a produção de armamentos (“Keynesianismo Bélico”), por transferência de recursos dos países periféricos para pagamento de serviços da dívida externa e pela desregulamentação financeira que proporcionou maior concessão de financiamentos. (Ibid.)
         Durante os anos 1980 e 1990, os gastos militares e o serviço da dívida pública aumentaram o déficit público e o déficit comercial ampliando o desequilíbrio externo, situação que permanece na atualidade. (Ibid.)
         Esta reestruturação econômica trouxe crescente insatisfação social devido a concentração de renda que favoreceu as classes rentistas. O Glass-Steagall Act foi diluído durante a administração Reagan nos anos 80 e liquidado por Bill Clinton em 1999. A desregulamentação financeira, levou o sistema bancário a atingir dimensões gigantescas, ocorreu desvio de recursos da área produtiva para especulação financeira e crescente concentração de renda. Entre 1980 e 2014, a renda média antes da tributação, dos 50% mais pobres, ficou estagnada em US$ 16.000. A renda dos 10% mais ricos aumentou 121%, do 1% do topo subiu 205% e dos 0,001% aumentou 636% (DOWBOR, 2017).
         A desintegração da União Soviética, a recuperação da hegemonia americana, o progresso tecnológico nas comunicações, a desregulamentação e hipertrofia financeira possibilitaram a intensificação do processo de globalização da economia e atraíram empresas multinacionais que deslocaram manufaturas do centro para países periféricos afim de escapar de carga tributária ou ainda procura por mão de obra mais barata, destacando-se no México as empresas maquiladoras e sobretudo os países asiáticos. O consequente processo de desindustrialização no centro do capitalismo já se faz sentir há vários anos e escancara-se durante a pandemia de Covid-19, com os episódios de falta de máscaras de proteção e de semicondutores para produção industrial nos EUA. 

4. A DESINDUSTRIALIZAÇÃO NOS EUA
         O conceito de desindustrialização foi definido por Rowthorn e Ramaswany como uma redução persistente da participação do emprego industrial no emprego total de um país ou região. Para Tregenna é uma condição em que: “tanto o emprego industrial como o valor adicionado da indústria se reduzem como proporção do emprego total e do PIB, respectivamente”. (OREIRO; FEIJÓ, 2010. p. 221). 
         Neste caso, não há desindustrialização de uma economia somente quando a produção se encontra estagnada ou em queda, mas quando a indústria perde a importância como geradora de empregos e/ou de valor adicionado. Isto não necessariamente leva a reprimarização da pauta de exportações na direção de commodities, mas pode até mesmo haver expansão quantitativa da produção industrial concomitante a desindustrialização. A desindustrialização pode ocorrer por transferência para o exterior de atividades manufatureiras mais intensivas em trabalho e/ou menor valor adicionado em decorrência da maior integração comercial e produtiva das economias pelo avanço do processo da globalização e por déficits comerciais crescentes da indústria e superávits comerciais no setor não/ industrial. (Ibid.).
         Os modelos neoclássicos de crescimento econômico consideram irrelevante o fenômeno da desindustrialização já que o crescimento de longo prazo é alcançado pelo progresso técnico e “acumulação de fatores” e independe da composição setorial da produção. Uma unidade de valor gerada na agricultura, indústria ou serviços tem o mesmo significado para o crescimento de longo prazo (Ibid.).
         As correntes de pensamento econômico heterodoxo consideram que o crescimento econômico é setor-específico, sendo a indústria o principal determinante do crescimento de longo prazo na economia capitalista. A indústria gera efeitos mais intensos de encadeamentos para frente e para trás nas cadeias produtivas do que os demais setores da economia. A produtividade na indústria é uma função crescente da produção industrial, o progresso tecnológico ocorre em sua maior parte na indústria e a elasticidade-renda das importações de manufaturados é maior do que a elasticidade-renda das importações de commodities e produtos primários, o que diminui a restrição do balanço de pagamentos ao crescimento de longo prazo. Portanto, para os economistas heterodoxos, a desindustrialização impacta negativamente o crescimento de longo prazo reduzindo a geração de retornos crescentes, diminuindo o ritmo do progresso tecnológico e aumentando a restrição externa ao crescimento. (Ibid.).
         Segundo Michael Hudson, a China permitiu às corporações dos EUA reduzirem as taxas salariais do trabalho pela desindustrialização da economia americana em favor da industrialização chinesa. OS EUA apostaram no capitalismo financeiro neoliberal. As mudanças econômicas neoliberais ocasionaram fissuras socioeconômicas e declínio do poder hegemônico americano. (HUDSON, 2022).
         No prefácio de sua obra “Povo, Poder e Lucro: capitalismo progressista para uma era de descontentamento”, o economista norte americano, Joseph Stiglitz descreve as condições em que encontrou a cidade de Gary/Indiana:
Eu cresci na era de ouro do capitalismo, em Gary, Indiana, na margem sul do lago Michigan. Foi somente mais tarde que fiquei sabendo que aquela fora uma era de ouro. Na época, não parecia: testemunhei intensa discriminação e segregação racial, grande desigualdade, conflitos trabalhistas e recessões episódicas. Era impossível não ver os efeitos tanto em meus colegas de classe quanto na cidade. Gary seguiu a história da industrialização e desindustrialização nos Estados Unidos, tendo sido fundada em 1906 como sede da maior aciaria integrada do mundo e nomeada em homenagem ao fundador da US Steel, Elbert H. Gary. Tratava-se, inquestionavelmente, de uma cidade operária. Quando retornei para o 55 aniversário de formatura de minha turma de ensino secundário, em 2015, antes que Trump tivesse se tornado parte fixa do cenário, as tensões eram palpáveis, e por uma boa razão. A população era somente a metade do que fora em minha infância. Gary se exaurira e se tornara uma locação para filmes de Hollywood que retratam zonas de guerra ou mundos pós-apocalípticos. Vários de meus colegas haviam se tornado professores; alguns poucos médicos e advogados; e muitos, secretários. Mas as histórias mais comoventes eram daqueles que, ao se formar, haviam esperado conseguir emprego nas fábricas. Como o país passava então por outra retração episódica, eles acabaram no serviço militar, alterando sua trajetória de vida para uma carreira policial. Ler os nomes dos colegas que haviam morrido e ver a condição física de muitos dos que ainda estavam vivos foi um lembrete sobre as desigualdades em expectativa de vida e saúde no país. (STIGLITZ, 2019, p. 9).

         No decorrer da década de 70 do século passado, durante a crise do welfare state, as elites americanas pressionaram pela liberalização das finanças, por redução de impostos para os ricos e pela globalização com a promessa de que todos seriam beneficiados com as reformas, porém o resultado foi a aceleração do processo de desindustrialização e a estagnação da renda dos assalariados, prejudicando a maioria da população, especialmente os homens menos instruídos. (Ibid.).
         Os EUA, embora continuem na primeira posição no ranking do PIB, nos últimos 40 anos, se caracterizam por baixo investimento em infraestrutura, concentração de renda crescente, com a renda dos trabalhadores praticamente estagnada, não acompanhando o aumento de sete vezes da produtividade e há ainda baixo investimento em capital humano. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) norte-americano coloca-o na posição 13 no ranking das nações e na posição 24 no Índice de Capital Humano do Banco Mundial de 2018. Já no Índice de Pobreza Relativa da Organização para Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), os EUA encontram-se na última posição com 17,8% contra a média de 11,7% dos demais países. Os norte-americanos vêm experimentando uma queda na expectativa de vida todos os anos desde 2014, há aumento de mortes por alcoolismo e uso de drogas ilícitas e   ocupam a posição 28 entre os 38 países da OCDE. Considerando a mortalidade infantil de 5,6/1000 nascidos vivos encontra-se na posição 34. O Coeficiente de Gini apresenta-se em 0,40, colocando-o na posição 24. Possuem a maior população carcerária do planeta. Na avaliação do ensino de matemática para adolescentes de 15 anos, ficaram abaixo da média entre os Países da OCDE ocupando a posição 31. E ainda, 61% das famílias norte-americanas não possuem US$ 1.000 para uma situação emergencial enquanto 40% não contam com US$ 400. A crise da rica sociedade americana se faz sentir ao verificarmos que a diferença na expectativa de vida entre mulheres com renda acima de dez salários mínimos e as que percebem menos de três salários mínimos é de mais de 10 anos (STIGLITZ, 2019). Representando cerca de 5% da população mundial os EUA foram o país que mais perderam vidas na pandemia de Covid-19 com 985.482 mortes contra uma mortalidade mundial de 6.176.758 até a data de 09/04/2022 (JOHNS HOPKINS UNIVERSITY OF MEDICINE, 2022). 
         No século XIX, Georg Friedrich List, já comentava sobre o risco de decadência socioeconômica em países não industrializados:

Se os Estados da costa atlântica americana não se tornarem manufatureiros, não somente serão incapazes de conservar seu atual estágio de civilização, mas necessariamente começarão a decair sob todos os aspectos. Sem manufaturas, como haveriam de progredir as cidades ao longo da costa atlântica? Não, certamente, transportando produtos agrícolas internos à Europa e artigos manufaturados ingleses para o interior do Estados Unidos, pois para isto bastariam uns poucos milhares de pessoas. (LIST, 1985. P. 79).

         Stiglitz acredita que os problemas enfrentados atualmente por seu país, tem origem em diversos erros de política econômica que se acumularam durante os últimos 40 anos. Tal qual os desenvolvimentistas latino-americanos, percebeu que os mercados livres não são capazes de gerar prosperidade partilhada e sustentável, podendo trazer instabilidade financeira. Há necessidade da ação estatal para aumentar a eficiência da economia, possibilitando estabilidade com crescimento rápido e distribuição da riqueza gerada. Portanto os mercados precisam ser estruturados através de leis e programas governamentais, pois a desigualdade econômica também é fruto do poder político sendo necessário admitir que economia e política são inseparáveis.  Reconhece que a riqueza da nação repousa no aumento da produtividade e esta última, na expansão do conhecimento que é fundado na pesquisa básica financiada pelo Estado. (STIGLITZ, 2019).
         O colapso do Sistema Bretton-Woods e a crise do welfare state, abriram espaço para a adoção de políticas neoliberais corresponsáveis pelo processo de desindustrialização e queda na qualidade de vida da maior parte da população americana.   Karl Polanyi tratou da formação e colapso da sociedade europeia, do período entre 1815 e 1914, baseada na economia de mercado autorregulada, Estado liberal, balanço de poder entre os principais países e padrão ouro. Sua crítica à economia de mercado em muito reflete a crise da sociedade americana neste início do século XXI:

[...] a mudança dos mercados regulados para os autorregulados, no fim do século XVIII, representou uma transformação completa na estrutura da sociedade. Um mercado autorregulado requer nada mais nada menos que a separação institucional da sociedade numa esfera econômica e numa esfera política. [...]. Normalmente a ordem econômica é mera função da ordem social. Nem nas condições tribais, nem nas feudais, nem sob o mercantilismo, como vimos, houve um sistema econômico separado. A sociedade oitocentista, na qual a atividade econômica foi isolada e associada a uma motivação distinta, constituiu um desvio singular. [...]. Uma economia de mercado tem que abranger todos os elementos da indústria, inclusive trabalho, terra e dinheiro. [...]. É com base no conceito de mercadoria que o mecanismo do mercado se insere nos vários elementos da vida industrial. Aqui, as mercadorias são definidas, empiricamente, como objetos produzidos para venda no mercado; [...], mas é óbvio que o trabalho, a terra e o dinheiro não são mercadorias; [...] Trabalho é apenas outro nome para uma atividade humana que acompanha a própria vida, a qual por sua vez, não é produzida para a venda, mas por razões inteiramente diversas; é uma atividade que não pode ser desvinculada do resto da vida, nem armazenada ou transportada. A terra é apenas outro nome para a natureza, que não é produzida pelo ser humano. E o dinheiro real, por fim, é apenas um símbolo do poder de compra, que, em regra, não é produzido, mas criado pela atividade bancária ou pelas finanças do Estado. Nenhum deles é produzido para venda. A descrição do trabalho, da terra e do dinheiro como mercadorias é inteiramente fictícia. [...] permitir que o mecanismo de mercado dirija sozinho o destino dos seres humanos e seu ambiente natural, e determine o volume e o uso do poder de compra, resulta na demolição da sociedade. A suposta mercadoria chamada “força de trabalho” não pode ser jogada de um lado para o outro, usada indiscriminadamente ou mesmo largada sem uso, sem que isso afete também o indivíduo humano, que é o portador dessa mercadoria peculiar. Ao dispor da força de trabalho de um homem, aliás, o sistema disporia da entidade física, psicológica e moral chamada “homem”, associada a esta força. Despojados da camada protetora das instituições culturais, os seres humanos pereceriam, em decorrência dos efeitos da exposição à sociedade; poderiam morrer vítimas da aguda desestruturação social, pelo vício, a perversão, o crime e a fome. A natureza ficaria reduzida a seus elementos, seriam degradadas as vizinhanças e as paisagens, poluídos os rios, arriscada a segurança, destruída a capacidade de produzir alimentos e matérias-primas. Por fim a administração do poder aquisitivo pelo mercado liquidaria periodicamente as empresas, pois a alternância de escassez e de excesso de dinheiro se revelaria tão desastrosa para os negócios quanto as inundações e as secas na sociedade primitiva. Sem dúvida, o trabalho, a terra e dinheiro são essenciais para a economia de mercado. Mas nenhuma sociedade conseguiria suportar os efeitos desse sistema de ficções toscas, nem mesmo pelo mais breve período, se sua substância humana e natural, bem como, sua organização empresarial, não fossem protegidas dos flagelos desse moinho satânico. (POLANYI, 2021. pp. 132-135).

         A organização socioeconômica por meio de um mercado auto regulável é inviável e a imposição de limites ao mesmo é justa e necessária. (Ibid.).
[bookmark: _Hlk101082625]5 O PLANO BIDEN: BUILD BACK BETTER PLAN 
         Após décadas de domínio das ideias neoliberais, redução do tamanho do Estado, desregulamentações do setor privado e fortalecimento dos mercados, ocorreu nos países capitalistas hipertrofia do sistema financeiro, predomínio do curto prazo sobre o longo prazo, queda dos investimentos produtivos e perda de capacidade tecnológica. Parece acontecer uma importante transformação nesta segunda década do século XXI, com os EUA retomando o papel central do Estado nas políticas de recuperação das crises econômicas. (MARINGONI; AZEVEDO, 2021)
         Biden lançou um plano de recuperação e reestruturação da economia norte-americana, objetivando aumentar o papel do Estado estimulando investimentos, que proporcionem saltos tecnológicos, visando competir diretamente com a China que lidera esta corrida. O programa também engloba transição ecológica, políticas sociais e infraestrutura energética. A finalidade é disputar a hegemonia mundial e sem o Estado é impossível à iniciativa privada dar estes saltos. (Ibid.)
         Em seu discurso em 1 de março de 2022, o presidente Biden trouxe ao conhecimento do público as principais diretrizes do plano de recuperação da economia americana. O objetivo era convencer a opinião pública da importância do investimento estatal e que para os EUA recuperarem a liderança em desenvolvimento econômico e tecnologia é necessário que o governo impulsione a mudança econômica. (HOLZHACKER, 2021)
         Entre as frases proferidas por Biden, muitas deixam claro a adoção de uma política econômica desenvolvimentista: “Vamos atuar para que todos os produtos, do início ao fim, sejam fabricados nos EUA”. “Precisamos investir mais em tecnologias para competir com a China e com outros países”. “Também precisamos ter salário-mínimo de US$ 15 por hora para não termos trabalhadores com baixa remuneração”. “Eu sou capitalista, mas capitalismo sem competição é exploração”. “Façam mais carros e semicondutores na América. Ao invés de confiar em cadeias de produção estrangeiras, vamos tê-las na América”. “Cortem os preços de remédios, pois pagamos os preços mais caros (destes produtos) entre economias avançadas”. “Queremos construir a economia de baixo para cima, e não de cima para baixo”. “A classe média não deveria pagar mais do que 7% de sua renda com estes custos. Devemos cortar isso pela metade” (Referindo-se a custos com educação infantil e energia). “Eu e a vice-presidente temos uma nova política econômica, para o povo da América. Com o plano de infraestrutura, vamos construir 500 mil postos de recarga para carros elétricos pelo país”. “Devemos garantir toda a cadeia de suprimentos feitas nos EUA”. “O governo anterior deu muitos benefícios às empresas e o déficit aumentou”. (KAHIL, 2022) 
         A iniciativa do governo americano engloba as seguintes diretrizes:
The American Rescue Plan (Plano de Resgate Americano): Aprovado pelo Congresso em 11 de março de 2021, e destinou recursos para o socorro das famílias e das empresas durante a pandemia de covid-19, com o pagamento de US$ 1.400 para indivíduos solteiros e chefes de família; aumentou o crédito de imposto de renda para famílias com crianças e dependentes; prorrogou o seguro-desemprego até 6 de setembro de 2021 com um benefício suplementar semanal de US$ 300, além do benefício regular de US$ 400; garantiu subsídios de emergência para pequenas empresas, além de empréstimos e também forneceu capital de crescimento para pequenas empresas de rua em áreas economicamente desfavorecidas; entre outras medidas (EUA, 2022; PIRES; LACERDA, 2022). Esta primeira fase do plano de Biden totaliza 1,9 trilhões de US$ e completa o ciclo expansionista fiscal iniciado por Trump, com cerca de 24% do PIB de estímulos fiscais. (MARINGONI; AZEVEDO, 2021)
The Infrastructure Investment and Jobs (Investimento em Infraestrutura e Empregos): Aprovado pelo Congresso em 5 de novembro de 2021, o projeto objetiva aumentar os investimentos públicos para renovar a infraestrutura dos Estados Unidos, como rodovias, pontes, ferrovias, aeroportos, portos, saneamento, geração e distribuição de energia elétrica, ampliação e melhoria da qualidade do acesso à Internet de banda larga, etc. Também prevê investimentos na modernização do parque industrial e a reorganização das cadeias de suprimento, apoiando a construção de uma manufatura avançada (EUA, 2022; PIRES; LACERDA, 2022). O plano de empregos, teve início no governo Trump e também busca retomar investimentos de firmas americanas no exterior, incentivando as compras do setor público de conteúdo “made in América” e penalizando a saída de capitais para investimentos no exterior (MARINGONI; AZEVEDO, 2021). Biden emitiu ordem executiva que elevou o salário mínimo nas empresas fornecedoras do governo americano, de US$ 10,95 para US$ 15 a hora a partir de janeiro de 2022. (Ibid.) 
The American Families Plan/The Build Back Better Act (Plano das Famílias Americanas): Este projeto, cujo nome coincide com o nome da Iniciativa mais abrangente, foi inicialmente rejeitado pelo Congresso, principalmente por dois senadores democratas. O projeto ainda se encontra em discussão e prevê o aumento dos investimentos em melhoria da oferta de serviços públicos, como educação infantil, educação básica, assistência a idosos e deficientes, corte de impostos para as famílias de menor renda, etc. Adicionalmente, o projeto também prevê fortes investimentos no setor de energia limpa, incentivando a reconversão energética e o compromisso de longo prazo para zerar as emissões de gás carbônico. (PIRES; LACERDA, 2022) 
         Os vários planos preveem a injeção de um volume de recursos na economia americana que alcança US$ 7,3 trilhões. (MARINGONI; AZEVEDO, 2021) 
         Como se pode perceber tendência da política econômica do governo americano (Plano Biden: Build Back Better Plan) é abandonar os pressupostos neoliberais e direcionar a política a pressupostos desenvolvimentistas.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

         Pode-se observar na análise de Bresser-Pereira de que junto às preocupações com os grandes objetivos políticos da sociedade moderna de justiça social, proteção ambiental, nacionalismo econômico e recuperação do desenvolvimento econômico, há indícios de uma terceira onda desenvolvimentista no centro do capitalismo.
         O Build Back Better Plan encaixa-se no conceito de desenvolvimentismo elaborado pelo professor Pedro Cezar Dutra Fonseca: Projeto deliberado tendo como objeto a nação e seu futuro; intervenção consciente e determinada do Estado; industrialização é a via para acelerar o crescimento, a produtividade e difusão do progresso técnico e manutenção do modo de produção capitalista. É nitidamente desenvolvimentista e não aparenta preocupação com disciplina fiscal. Percebemos que o The American Rescue Plan e The American Families Plan proporcionam um matiz social-desenvolvimentista à nova política econômica estadunidense. 
         Várias propostas do Build Back Better plan coincidem com questões colocadas por Bielschowsky (2014), no estudo: “Estratégia de desenvolvimento e as três frentes de expansão no Brasil: um desenho conceitual”, onde indica que ocorreu uma expansão do mercado interno, entre 2003 e 2014, por estímulo ao consumo de massa; uma forte demanda interna e externa por recursos naturais e demanda estatal e privada por investimentos em infraestrutura. Podendo isto ser turbinado pelo processo de inovação tecnológica e por investimentos nos encadeamentos produtivos tradicionais dependendo entre outras medidas de rápido aumento da massa salarial, transferência de renda à população pobre, estabilidade ou queda dos preços dos bens industriais de consumo popular, forte ampliação do crédito ao consumo e acesso da população de baixa renda ao mesmo. Recomendando, ainda, nos casos dos bens industriais expostos à concorrência mundial fundamentais para o êxito a longo prazo da produtividade e das contas externas que a produção estimulada pelo consumo de massa seja feita no país.
         Ressalta-se, que no caso norte-americano, as medidas ensaiadas pelo governo Biden, mais do que preocupação com justiça social, podem estar relacionadas, ao pavor que a insurreição de seis de janeiro de 2021 provocou nas elites americanas. Naquele momento, seguidores do ex-presidente Trump invadiram o Capitólio em represália a uma suposta fraude eleitoral na eleição presidencial do ano anterior e tentaram impedir a confirmação da vitória de Joe Biden. A adesão e aprovação do Build Back Better por parte dos parlamentares do Partido Republicano reforça esta possibilidade. A revolta popular, pode ter relação direta com a crescente desigualdade social, desemprego, baixos salários e deterioração de diversos outros aspectos da vida nos EUA. 
         A abordagem histórica da economia americana mostra que as políticas desenvolvimentistas predominaram em todos os períodos. Um primeiro período desenvolvimentista começa, a partir do fim da Guerra Civil entre 1861 e 1865, existindo maior participação do Estado na economia americana. Esta intervenção estatal toma novo impulso após a morte do presidente McKinley, em 1901, inaugurando o período progressista com Theodore Roosevelt na presidência e se encerra por volta de 1920 com a eleição consecutiva de presidentes do Partido Republicano defensores do isolacionismo e de mercados autorregulados.    Nesta fase liberal acontece a grande crise de 1929.  Entre 1920 e 1932 observa-se, portanto, menor participação do Estado na economia. As diretrizes econômicas desenvolvimentistas retornam impulsionadas pelo New Deal, em 1933, com Franklin Delano Roosevelt à frente da presidência da república. O New Deal, associado a participação na Segunda guerra Mundial, possibilitou a melhora da atividade da economia americana sendo correspondente aos “Anos Dourados” (segundo desenvolvimentismo). Esta fase mostra sinais de esgotamento durante a década de 70 do século passado e as políticas desenvolvimentistas são abandonadas dando lugar ao neoliberalismo por volta de 1980. Este período neoliberal encontra-se em xeque desde a crise de 2008 e vê-se a adoção do intervencionismo estatal na economia ser retomado com o Build Back Better Plan em 2021, o terceiro desenvolvimentismo.
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